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INTRODUÇÃO 

 

Este trabalho é resultado de uma pesquisa realizada em escala nacional a respeito da atuação 

dos movimentos socioterritoriais no processo de espacialização da luta pela terra. A pesquisa está em 

desenvolvimento no NERA – Núcleo de Estudos, Pesquisas e Projetos de Reforma Agrária. 

Nessa pesquisa, estudamos a espacialização dos movimentos socioterritoriais nos estados. 

Nossa análise compreende os anos de 2000 a 2003, a partir dos dados da Comissão Pastoral da Terra, 

que começou a levantar esses dados em 2000. 

Neste texto, apresentamos os resultados do Estado de Pernambuco. Os dados foram 

organizados e sistematizados com base no caderno Conflitos no Campo – Brasil, e representados em 

tabela e mapas, possibilitando diferentes leituras das ações dos movimentos socioterritoriais em 

escalas municipal e estadual. Nossa análise tem, como ponto de partida, uma leitura em escala 

nacional, em que estudamos a relação espaço temporal dos movimentos. Com base nessas 

informações, realizamos as classificações dos movimentos socioterritoriais por macrorregiões e 

estados, procurando compreender suas participações no processo de espacialização da luta pela terra 

no Brasil.  

No NERA, estamos realizando um debate teórico a respeito dos conceitos de movimento 

social e movimento socioterritorial. Nosso objetivo é compreender as dimensões espaciais e territoriais 

dos movimentos para a sua reconceitualização.  

 

Procedimentos Metodológicos 

 

 Os dados desta pesquisa foram obtidos a partir dos Cadernos Conflitos no Campo – Brasil, 

publicados pela CPT – Comissão Pastoral da Terra, nos anos 2000 a 2003. Com base nestas 

informações, realizamos as classificações por estados e movimentos socioterritoriais, procurando 

compreender suas participações no processo de espacialização da luta pela terra no Brasil. 



 Analisamos os números de ocupações durante os anos estudados em escalas macrorregional, 

estadual e municipal. Comparamos por meio das diferentes escalas geográficas os movimentos 

socioterritoriais de maior expressão, observando as mudanças temporais das ações dos movimentos.  

 Os dados foram representados em tabelas e mapas, de modo a possibilitar diferentes leituras 

das ações dos movimentos socioterritoriais. Com essa atividade estamos reunindo novas referências 

para o debate teórico a respeito dos conceitos de movimento social e movimento socioterritorial, que 

estamos realizando no NERA. Nosso objetivo é compreender as dimensões espaciais e territoriais dos 

movimentos sociais. 

 

Movimentos socioterritoriais no Brasil - 2000 a 2003 

 

 Na Tabela 1, observamos a participação dos movimentos socioterritoriais por estados e 

macrorregiões. Analisamos os movimentos isolados e os movimentos territorializados de maior 

abrangência durante esses quatro anos.  

Alguns movimentos agem de forma isolada, seja em alguns municípios ou em microrregiões. 

Esses são os movimentos isolados, como por exemplo: o MTRUB e MLTRST no Estado do 

Pernambuco. Esses movimentos estão limitados a um determinado espaço geográfico, pela sua 

origem, mas que podem estar se espacializando e se tornar um movimento territorializado.  

Os movimentos territorializados abrangem uma escala maior, ou seja, uma microrregião ou 

mais, ou vários municípios de diversos estados. Temos nessa classificação o exemplo do MST, 

CONTAG e CPT que atuam na maior parte do território brasileiro. 

No período de 2000 a 2003, o MST foi o movimento que mais teve famílias ocupantes, no 

total foram 121.237 famílias, que corresponde a 67% das famílias em todo o Brasil, distribuídas em 23 

estados. Logo em seguida vem a Fetape que atua exclusivamente no Estado do Pernambuco e que 

participou com 4.138 famílias. É interessante observar que os dois únicos movimentos socioterrioriais 

organizados em escala nacional, ou seja, o MST e a CONTAG, responsáveis pela maior parte das 

ocupações possuem resultados muito diferentes. Enquanto o MST organizou 67% das famílias, a 

CONTAG organizou apenas 6% ou 11.280 famílias. 

Na Tabela 1 verificamos que nos anos estudados foi o ano de 2000 que mais ocupações 

aconteceram. Foram 393 ocupações onde participaram 62.770 famílias onde a região do Nordeste 

apresentou 52,42% do total seguido pela região do Centro-Oeste com 21,37%, Sudeste com 12,98%, 

Sul com 7,12% e Norte com 6,11%. 

 No ano de 2000 o MST participou em 186 ocupações onde participaram 39.716 famílias, 47% 

do total. Outros movimentos que devem ser destacados no ano são: Fetape, Fetagri, CPT e Fetaeg. O 

MST com presença em todos os estados mostra ser assim o movimento com maior espacialização e, 

portanto, maior participação na luta pela terra. Quanto aos outros movimentos, o segundo mais 

representativo é a Confederação dos Trabalhadores na Agricultura – CONTAG.  



No ano de 2001 e 2002 houve uma diminuição no número de ocupações por causa da vigência 

da medida provisória que foi aprovada pelo Presidente Fernando Henrique Cardoso na tentativa de 

criminalizar as ocupações. 

 Em 2001 foram realizadas 194 ocupações com 26.120 famílias. Em relação ao ano anterior, 

teve uma queda de 50,5% e as disparidades entre as macrorregiões não foram tão marcantes quanto à 

do ano de 2000, mas a diferença entre a participação dos movimentos se manteve. Enquanto o MST 

realizava ocupações em todas as regiões e participava com 42% do total, a Fetaemg, Cut e STR 

participavam com apenas 6% das ocupações.    

 Em 2002 foram realizadas 184 ocupações onde participaram 26.958 famílias. As quedas dos 

números de ocupações e do número de famílias praticamente se mantiveram. Este foi o último ano do 

segundo mandato do governo FHC que foi caracterizado pela intensificação da criminalização e da 

não implantação de assentamentos. Naquele ano, a maior parte dos movimentos refluiu e o MST foi 

responsável pela organização de 74% das famílias em ocupações em todo o Brasil. No Estado de 

Pernambuco, a FETAPE não realizou nenhuma ocupação em 2002. 

 Em 2002, as ocupações se concentraram nas seguintes regiões: Nordeste (35%), Sudeste 

(29%), e surpreendendo o avanço das ocupações na Região Norte (18%). O MST participou de 53% 

de todas as ocupações do ano se concentrando mais no Nordeste e Sudeste. Seguido por CPT (6%), 

MAST (3,5%), LOC (3%) e Fetaeg (2,5%).  

 Em 2003 houve um aumento de ocupações voltando ao patamar de ocupações que 

apresentavam em 2000. No ano de 2003 teve 391 ocupações com 65.552 famílias, um aumento em 

relação a 2002 de 112%. As ocupações distribuídas por região ficaram assim: Nordeste (38,5%), 

Sudeste (22%), Sul (17,5%), Centro-Oeste (13,5%) e Norte (7,5%) Esse ano apresenta a atuação dos 

movimentos de forma bem desigual onde o MST participou de 57% das ocupações do ano seguido de 

pequenas participações como OLC 9,5% que concentra as suas ações em Pernambuco. 

 Analisando os números dos movimentos socioterritoriais, podemos verificar que o MST é o 

movimento com maior expressão na luta pela terra. Outro destaque é o surgimento de diversos 

movimentos na intensificação da luta pela terra. 

 Com relação às ocupações, no ano de 2000 participaram 40 movimentos, em 2001 foram 41 

movimentos, em 2002 diminuiu para 24 Movimentos e em 2003voltou a crescer para 42 movimentos. 

Nas tabelas abaixo estão nomeados somente aqueles movimentos que realizaram mais que uma 

ocupação no ano, Estando os que realizaram apenas uma ocupação contabilizada na coluna “outros”. E 

a Coluna N.I. é referente às ocupações que não foi informado qual o movimento que a realizou. 



 

 

 
 

 

 

 



 

 

 

 



 



 



 

 



 

 
 
 
 
 
 



Espacialização dos Movimentos socioterritoriais em Pernambuco - 2000 a 2003 
 

 O estado do Pernambuco é o estado com maior número de ocupações do 

Brasil, talvez explicada pela tradição da luta pela terra que foi construído desde o 

surgimento das ligas camponesas que surgiram no estado.  

Nesses quatro anos em Pernambuco foram realizadas 279 ocupações 24% 

do total de ocupações do Brasil, onde participaram 35.264, 19,5% do total de 

famílias ocupantes.  

Os movimentos com maior expressão no Estado de Pernambuco são o MST, 

FETAPE e a OLC que juntos representam 82,3%, 29.028 das famílias ocupadas, e 

84,5%, 236 ocupações, verificamos também através da figura 1 que esses 

movimentos são aqueles que se encontram mais espacializados pelo estado. 

O MST e a Fetape abrange todas as regiões do estado desde a Zona da Mata 

Pernambucana o Agreste passando pela região do São Francisco Pernambucano 

até o Sertão Pernambucano. Enquanto a OLC se encontra mais localizada na região 

leste do estado na Região da Zona da Mata e Agreste Pernambucano. 

Os movimentos que participaram de ocupações no Pernambuco e que 

também atuam em outros estados são: MST, FETAPE, OLC, CPT, STR, MTL, 

MLST, Esses são classificados como movimentos territorializados, pois quebraram a 

barreira geográfica que lhe foi imposta e se espacializaram em direção a outros 

estados. 

Outros movimentos como: MTRUB, MLTRST, MTBST e UAPE permanecem 

atuando exclusivamente no Estado do Pernambuco. Sendo que só o MTRUB 

realizou 2 ocupações e todas no município de  Amaraji. Esses são movimentos 

isolados por atuarem somente em um estado e neste em alguns municípios ou 

microrregiões 

 

 

 





 

 



Considerações finais 
 

 Neste texto analisamos como decorreram as ações dos movimentos 

socioterritoriais para fazer uma comparação em diferentes escalas geográficas e 

decifrar como se deu sua espacialização.  Fizemos essa análise a partir dos 

conceitos de movimentos territorializados ou movimentos isolados. 

 Esse trabalho contribuiu para o avanço da construção do conceito de 

movimento socioterritorial. Nossa perspectiva é continuar essa pesquisa para 

compreender melhor o processo de espacialização dos movimentos na luta pela 

terra. 
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